[image: image1.jpg]


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


ATA da SEXTA reunião do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos VINTE dias do mês de JULHO de DOIS MIL E SEIS, às 14h00, na Sala de Reuniões do CAP, no Terminal Barão de Teffé, sito à Avenida Conde Matarazzo, nº 2500, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros, devidamente convocados: Jozue Marques da Silva, Presidente do Conselho; Leopoldino de Abreu Neto, Kleber Oliveira Fonseca, Roberto Fontes Filho, Juarez Moraes e Silva, José Augusto Desordi da Costa, Aroldo Cezar da Costa, João Carlos Shtorache, Reginaldo Pereira, Luis Carlos de Souza, Ângela Cristina Bahry Corisco, Leocádio Cezar da Cunha, Jefferson Oliveira Fonseca,  Hélcio Fonseca da Silva, Nilson Hanke Camargo, Luiz Antonio Fayet, e, como convidados, Robson de Araújo da Silva, representando o Capitão dos Portos do Paraná, Disonei Zampieri, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, Francisco César Potrich, do Ministério da Agricultura/VIGIAGRO, Osmair Pavanelli, do Sindicato dos Arrumadores de Antonina, Luiz Antonio de Souza e Vanderlei Floriano dos Santos, do Sindicato dos Estivadores de Antonina e Sâmar Razzak, da Assessoria de Comunicação da APPA. Justificaram  ausência os Conselheiros: Eduardo Requião de Mello e Silva, Victor Manoel Simões Pinto, Edmilson Garanhani, Ozeil Moura dos Santos e Zulfiro Antonio Bósio.
6ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 20/07/2006

Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Jozue Marques da Silva, registrou o progresso do Conselho citando o novo espaço para reuniões, em seguida apresentou os convidados.
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ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

Como SEGUNDO item, o Presidente passou a palavra aos Conselheiros Relatores. 2.1 – Comissão Permanente de Dragagem: O Relator, Conselheiro Juarez Moraes e Silva, comunicou que: 2.1.1 - Mesmo não havendo uma reunião formal da Comissão, ele participou de vários eventos para a aceleração do processo de Dragagem. 2.1.2 – O IAP recebeu uma Delegação do IBAMA para fazer o Licenciamento Ambiental para uma Dragagem Emergencial de Manutenção. 2.1.3 – Foi designada pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente uma comissão para tratar da Dragagem. 2.1.4 – A comissão criada decidiu adotar uma metodologia contendo 4 (quatro) áreas para despejo do material dragado. 2.1.5 – O IAP concedeu a APPA uma Licença Prévia para dragagem. 2.1.6 – Sobre a reunião que estava ocorrendo em Paranaguá no dia 20 de julho de 2006, a mesma tinha como objetivo encontrar um caminho para realizar a dragagem o mais breve possível, sendo a solução imediata à execução da Dragagem iniciando-se pela Galheta em 30 (trinta) dias, com conclusão em mais 60 (sessenta) dias e no interior da Baía com início em 90 (noventa) ou 180 (cento e oitenta) dias e mais 120 (cento e vinte) dias de dragagem.
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2.1.7 – A APPA sugeriu a utilização do Edital lançado em março de 2006, para agilização dos trabalhos, porém, ainda estaria sujeito à aprovação. Não havendo manifestação, foi passada a palavra para próximo Relator. 2.2 – Comissão Especial para Revisão Tarifária: O Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto comunicou que: 2.2.1 – Continua suspenso o relato da Comissão porque não houve possibilidades para a realização dos trabalhos. 2.2.2 -  Os motivos da ausência do Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva. 2.2.3 – O Superintendente da APPA proporcionou a publicação do livro “Antonina – Questões Portuária e Tarifária”, que foi distribuído a todos os Conselheiros. 2.2.4 – A Ponta do Félix ofereceu mão-de-obra qualificada e recursos para a reforma da sala de reuniões do CAP de Antonina. O Presidente Jozue Marques da Silva também agradeceu a Terminais Portuários da Ponta do Félix que foi essencial para que o objetivo de ter uma sede própria para o CAP fosse concretizado. Na seqüência o Conselheiro Nilson Hanke Camargo perguntou se foi formalizada a proposta do Conselheiro Aroldo Cezar da Costa para a substituição do Relator dessa Comissão e também o motivo pelo não seguimento das reuniões da Comissão. Respondendo o Conselheiro Nilson Hanke Camargo o Presidente Jozue Marques da Silva esclareceu que na última reunião foi definido que a situação da relataria seria definida internamente em consenso em uma  posterior reunião dessa Comissão e sobre a seqüência das reuniões da Comissão Especial para Revisão Tarifária, o Presidente explicou que essa Comissão está prejudicada pelo que foi decidido na primeira reunião, onde a Comissão deverá convergir para o término do PDZPO.  O Conselheiro Luiz Antonio Fayet perguntou como estão sendo praticadas as tarifas do Porto, enquanto não há um posicionamento definitivo da Comissão. O Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto respondeu que estão sendo praticadas as tarifas da tabela antiga e lembrou que, por falha técnica, não constou na Ata da 4ª Reunião que ele não foi designado para relator dessa Comissão pelo Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva. O Presidente Jozue Marques da Silva comunicou ao Conselho que na quarta reunião houve uma falha técnica na gravação da reunião e que esta falha foi indicada na Ata que todos os Conselheiros receberam. O Conselheiro Luis Carlos de Souza manifestou seu apoio ao Conselheiro Aroldo Cezar da Costa em querer agilizar os trabalhos da Comissão, porém, é contra a saída do Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva da Comissão, pois acredita ser imprescindível sua presença em todas as comissões. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa resumiu o histórico da Comissão Especial para Revisão Tarifária ao Conselheiro Luiz Antonio Fayet, para que o mesmo pudesse acompanhar os debates. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca informou ao Conselho que o Conselheiro Jorge Luiz Nemézio não compareceu a 2 (duas) reuniões, e conforme o Regimento Interno prevê, perderá o mandato o membro do CAP que sem justificativa aceita pelo Conselho, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 4 (quatro) Também citou a
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Intercaladas. Também comentou que o Conselheiro José Maria Pelegrini Neves após tomar posse não mais compareceu nas reuniões. Esclareceu que a Federação que nomeou os Conselheiros Reginaldo Pereira e José Maria Pelegrini Neves, é a mesma que poderá nomear o Sindicato dos Arrumadores para o Conselho, porém, enquanto as vagas estiverem preenchidas a Federação não poderá fazer a indicação, por isso, pediu que o Conselho verificasse esse caso. Prosseguindo comentou que sua solicitação para que o Sindicato dos Arrumadores comparecesse nas reuniões ordinárias do Conselho não constou em Ata, devido à falha na gravação da 4ª Reunião Ordinária, e sugeriu que a Secretaria acompanhe a reunião anotando os tópicos da mesma. O Presidente Jozue Marques da Silva atendendo primeiramente o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa explicou que ele como Presidente deve respeitar a decisão das Comissões Internas com relação à indicação dos Relatores, lembrou que ele estendeu o prazo para a Comissão de Revisão Tarifária apresentar seus relatórios para 90 (noventa) dias, porque, o primordial no momento é o início do processo de Dragagem. Atendendo ao Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca o Presidente informou que todas as solicitações para tomarem assento nas reuniões do CAP tem sido prontamente atendidas, desde que sejam encaminhadas formalmente ao Conselho, para que sejam registrados e colocados na lista de convidados permanentes. Prosseguindo o Presidente esclareceu novamente que as indicações para integrarem o Conselho como membros,  devem ser encaminhadas pelas entidades de classe e esse protocolo não passa pelo Conselho e nem tem intervenção do mesmo. Sobre o Regimento Interno o Presidente colocou para que o Colegiado decidisse se ele deveria ser seguido ao pé da letra ou se as coisas deverão acontecer naturalmente. Citou que alguns Conselheiros poderão pedir suas saídas dada a falta de interesse em Antonina assim como haverão Conselheiros solicitando assento no Conselho por motivo contrário. Em continuidade, o Conselheiro Luiz Antonio Fayet explicou que as destituições do Conselho por ausências nas reuniões, são automáticas e não dependem de votação do plenário, porém, o Conselho deverá enviar uma comunicação à entidade que nomeou o Conselheiro destituído e que deverá indicar outro Conselheiro a ser nomeado pelo Ministro. Prosseguindo a reunião o Conselheiro Juarez Moraes e Silva endossou as palavras do Conselheiro Luiz Antonio Fayet, e citou que o Regimento foi elaborado para ser aplicado. Comentou que o Conselho está cometendo um equívoco, pois desde a primeira reunião foi sugerido que o CAP se manifestasse formalmente no  sentido de trazer o Sindicato dos Arrumadores de Antonina para o Conselho. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca perguntou ao Colegiado se quando o Membro Titular estiver presente nas reuniões se faz obrigatória a presença do Membro Suplente. O Presidente Jozue Marques da Silva respondeu que no caso do Poder Público é necessária a presença do Titular ou do Suplente. Respondido, o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca explicou que seu Suplente não estava  comparecendo  as  
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Reuniões, pois ele não tinha conhecimento da necessidade de sua presença. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca, comentou que tinha a mesma dúvida do Conselheiro Kleber, e que consultando o Regimento, verificou que consta apenas a nominação “membro”, não especificando se é Titular ou Suplente, no que diz respeito às ausências. Foi dada a palavra ao Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha  que lembrou aos Conselheiros que por Lei é aceito justificativa das ausências, desde de que acolhida pelo Conselho. O Presidente Jozue Marques da Silva leu as justificativas das ausências na reunião dos Conselheiros Eduardo Requião de Mello e Silva, Victor Manoel Simões Pinto, Ozeil Moura dos Santos, Zulfiro Antonio Bósio e Edmilson Garanhani. O Conselheiro Luiz Antonio Fayet explicou ao Conselho que conforme o Regimento Interno, se o Membro nomeado pelo Ministro não tomar posse no prazo estabelecido, automaticamente ele será excluído do Conselho. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa sugeriu ao Conselho que o assunto “Regimento Interno” fosse discutido pela Comissão Especial de Regimento Interno, pois o Colegiado possui uma Pauta e nela não consta esse assunto. O Presidente Jozue Marques da Silva concordou com a sugestão do Conselheiro Aroldo Cezar da Costa e passou a palavra ao Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha que comentou que as tarifas do Porto de Antonina são as menores do Brasil e que a Comissão para Revisão Tarifária deverá conduzir o assunto das tarifas com muita cautela e critério para não cometer equívocos que tragam prejuízos para o Porto. Sobre o comentário do Conselheiro Leocádio, o Presidente Jozue Marques da Silva explicou que o assunto é extremamente delicado e por esse motivo o Conselho não deve apressar os trabalhos da Comissão. Prosseguindo o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca comentou que a principal preocupação dele, até mesmo como Prefeito, é a questão da Dragagem. Informou que dentro de suas limitações ele sempre está participando de reuniões que visam contribuir para as áreas técnicas do Porto. Citou que estamos passando por um momento divisor de águas, tanto para o Porto de Antonina como para Paranaguá, onde tudo poderá acontecer, assim como acabar. Também pediu que todos unam suas forças para que a situação da Dragagem seja resolvida e falou de sua preocupação quanto a chegada do momento onde não existirá nada a ser discutido nas reuniões. Foi dada a palavra ao Conselheiro Juarez Moraes e Silva onde comentou que Antonina está em processo de transformação devido ao Prefeito Municipal, que é um grande líder.  Sugeriu que a Comissão Especial para Revisão Tarifária  deveria ser suspensa, pois sem a dragagem e sem os 9,5 m de calado não terá o porque discutir tarifas e com os 9,5 m de calado Antonina possui condições para em 3 (três) anos virar uma Itajaí, pois o PDZPO de Antonina dá esse suporte e perspectiva para essa realização. Citou que enquanto houver a preocupação de que o crescimento de Antonina prejudica o de Paranaguá, os outros portos estarão crescendo a cada minuto, um exemplo é o Porto de Navegantes que será inaugurado   em   agosto  de  2007.   Seguindo  sua 
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explanação  elogiou  o Conselheiro Luiz Antonio Fayet  o chamando de mestre e guru, e dizendo que se orgulha de ter aprendido com ele a ter determinação, idealismo e garra. O Presidente deu a palavra ao Conselheiro Luiz Antonio Fayet  onde registrou que representa a Confederação Nacional da Agricultura dentro da AEB e comentou que para o agronegócio brasileiro Paranaguá e Antonina não fazem mais falta. Citou que os Portos de Santa Catarina investem 1 bilhão de reais e Santos no mínimo 0,5 bilhão de reais para transitarem cargas que antes eram movimentadas pelo Paraná. Prometeu encaminhar a Presidência do Conselho toda a documentação que foi gerada  sobre o processo de Dragagem, denunciando às entidades responsáveis todas as irregularidades que estavam ocorrendo no processo. Registrou que assistiu um vídeo de um funcionário da APPA que foi em uma reunião administrativa do Governo do Estado, onde um funcionário transmitiu informações equivocadas ao senhor Governador, o que o Conselheiro considerou extremamente grave pois no jargão dos economistas constitui-se em fraude estatística. Sugeriu aos Conselheiros que eles façam relatórios comunicando as suas respectivas entidades sobre o andamento das reuniões. Citou também as irregularidades contidas na licitação de Dragagem em Paranaguá e que ele luta para corrigir essas irregularidades. Registrou que está brigando para que Antonina tenha seu acesso à BR 277 e que em reunião com o Capitão dos Portos teve o conhecimento de que a Barra de Paranaguá que operava em alinhamento retilíneo em mão dupla atualmente está operando com uma mão, e os 200 metros de largura da barra caíram para 110 metros, o que em breve provocará graves restrições. Prosseguindo o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa usou da palavra para esclarecer ao Conselho sobre a indicação do Sindicato dos Arrumadores,  onde explicou que é feito uma Assembléia onde são indicados 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes e a Ata desta Assembléia deverá seguir para a Federal que fará a intervenção junto ao Ministério dos Transportes para a nomeação. Também apoiou o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca sobre o problema da Dragagem e registrou que não concorda com o término da Comissão Especial para Revisão Tarifária e perguntou ao Conselheiro Fayet  quem paga a Dragagem do Porto de Itajaí e quem investe naquele porto. Comentou que acredita que o Porto de Itajaí é patrocinado por algum órgão e que se for preciso o CAP de Antonina encaminhe um expediente ao Governador do Estado comunicando as dificuldades do Porto de Antonina e a necessidade de uma Dragagem permanente para que não haja assoreamento. O Presidente Jozue Marques da Silva comentou sobre a importância da Comissão Orçamentária,  que deverá auxiliar a Comissão Permanente de Dragagem quanto aos recursos disponíveis e necessários. Lembrou que o CAP de Antonina está em sua sexta reunião e que as soluções virão e que o Conselho saberá conviver com as dificuldades encontradas. Foi dada a palavra ao Conselheiro Juarez Moraes e Silva que respondendo ao Conselheiro Aroldo Cezar da Costa quanto à questão da Comissão Especial  para  Revisão  Tarifária,  disse  que  não  sugeriu  o  
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fechamento e nem a exclusão da Comissão, apenas sugeriu a suspensão dos trabalhos até que as questões vitais da definição das tarifas sejam esclarecidas. Citou também que para realização de uma revisão tarifária será necessário avaliar o preço de Antonina na questão da competitividade que o mercado exige, pois no atual cenário não seria justificável um aumento ou redução das tarifas. Citou que quando esteve em Brasília na reunião com o IBAMA nada foi decidido de imediato pois o IBAMA não se sentia confortável naquele momento, e que todo o processo foi encaminhado dentro da legislação CONAMA. Citou também que Antonina adotou um sistema de monitoramento ambiental que é um modelo de referência para o país e que aqui Paranaguá e Antonina terão a melhor análise e monitoramento ambiental que o país já fez. O Presidente Jozue Marques da Silva comentou que o Conselho iria começar a discutir o Programa de Arrendamentos do Porto de Antonina, dentro da Comissão Permanente do PDZPO e passou a palavra ao Conselheiro Relator. 2.3 Comissão Permanente do PDZPO – O Conselheiro Juarez Moraes e Silva relatou que: 2.3.1 –  o Programa de Arrendamentos deverá ser formatado e as possibilidades geradas pela Comissão são de 7 (sete) arrendamentos: 3 (três) no Barão de Teffé, 1 (um) na Ponta da Pita (terminal turístico) e 3 (três) ao lado da Terminais Portuários da Ponta do Félix. 2.3.2 - Os arrendamentos são públicos e não possuem ligação com a Ponta do Félix. 2.3.3 – Como Presidente da TPPF ele está dando suporte técnico econômico e financeiro para viabilizar cada um dos 7 (sete) projetos. 2.3.4 – Que a viabilidade para execução destes arrendamentos que estão diretamente atreladas à questão da dragagem.  Finalizando o Presidente Jozue Marques da Silva solicitou que o Programa de Arrendamentos seja apresentado ao Conselho da mesma forma que o PDZPO foi apresentado e passou a palavra ao Relator da próxima comissão. 2.4 Comissão para Implantação do OGMO em Antonina – O Conselheiro Relator Leopoldino de Abreu Neto leu a Ata da última reunião da Comissão, que deliberou: 2.4.1 – Eleger por unanimidade o Conselheiro Relator Leopoldino de Abreu Neto. 2.4.2 – Aprovar a instalação do OGMO em Antonina, condicionando as seguintes providencias: 2.4.2.1 – Em conjunto com o OGMO de Paranaguá estabelecer um Plano de Transição, coordenado por esta comissão. 2.4.2.2 - Levantar o custo de uma estrutura organizacional que atenda os requisitos legais quanto às questões  física, de recursos humanos e de equipamentos (destacando a infra-estrutura lógica). 2.4.2.3 - Levantar todos os passivos trabalhistas e judiciais existentes, bem como, os potencialmente possíveis. 2.4.2.4 - Estruturar um Programa de Treinamento e Qualificação. 2.4.2.5 – Estabelecer maior competitividade ao Porto Público de Antonina, priorizando as seguintes ações: 2.4.2.5.1 - Em conjunto com os trabalhadores avulsos apresentar estudos de ajuste das equipes  e taxas em função da real necessidade de cada faina. 2.4.2.5.2 - Compartilhar com os trabalhadores as negociações junto aos clientes para atração de novas cargas. 2.4.3 - Por sugestão  do  Conselheiro   Aroldo   a   Comissão  
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agendará   na   próxima  semana  visita ao SINDOP e ao OGMO de Paranaguá para iniciar o processo de transição. 2.4.4 - O Conselheiro Juarez informou à Comissão sobre as ações junto à DRT e Ministério Público do Trabalho, empreendidas pelo Sindicato dos Consertadores de Paranaguá e Antonina, para que sejam requisitados seus serviços em detrimento aos trabalhadores de Antonina. Após o exposto, o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa relatou que ele fez uma tomada de preços onde constatou que para iniciar o OGMO em Antonina serão necessários 5 (cinco) fiscais, que teriam o salário de R$ 850,00 cada, mais R$ 200,00 de alimentação, 2 (dois)  escaladores com salário de R$ 850,00 cada, 1 (um) calculista para elaborar as folhas de pagamento, 2 (dois) funcionários de suporte para digitação, num total de 10 (dez) funcionários que somariam R$ 18.000,00 com os encargos sociais a cada mês. Deixou a disposição do novo OGMO toda a estrutura logística do Sindicato dos Estivadores de Antonina. Informou ao Conselho que o OGMO de Paranaguá possui uma dívida trabalhista de  +ou- 3 (três) milhões de reais, que poderá ser repassado ao novo OGMO instalado em Antonina. O Presidente passou a palavra ao Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha que informou ao Conselho que no mínimo as despesas do OGMO deverão ser multiplicadas por 3 (três) , pois além dos encargos com os funcionários, o OGMO terá que custear os EPIs dos trabalhadores que, além de ser um valor alto, deverão ser acrescidos dos custos com a manutenção, lavanderia, locomoção dos funcionários, além de outras despesas que possivelmente surgirão. O Conselheiro Luiz Antonio Fayet também usou a palavra e alertou que o Conselho pode estar caindo em uma armadilha, pois de um lado há necessidade de ter os custos competitivos e de outro os planos de despesas. Citou  que em fórum do Ministério do Trabalho estão sendo discutidos os problemas das relações trabalhistas dos portos e existe uma preocupação para garantir a renda mínima aos trabalhadores portuários avulsos mesmo ao trabalhador que não for escalado, assim ele terá a garantia de renda mínima, e com essas discussões e decisões Antonina poderá estar entrando em uma situação delicada de equilíbrio financeiro. Citou que a Comissão deverá preocupar-se com as questões citadas pois poderá ao invés de resolver os problemas, acabar por complicá-los.  Prosseguindo o Conselheiro Luís Carlos de Souza lembrou que existem exames periódicos que devem ser acrescidos às despesas com o OGMO e que a Comissão deverá trabalhar eficazmente para levantar o custo real a ser pago pela Implantação do OGMO em Antonina. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa perguntou  por quê o Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha multiplicaria por 3 (três) as despesas da manutenção mensal do OGMO. O Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha  respondeu que além dos 10 (dez) funcionários que o OGMO deverá pagar, ele é responsável também pelos Equipamentos de Proteção Individual dos trabalhadores. O Conselheiro Aroldo perguntou quem pagará os EPIs. O Conselheiro Leocádio respondeu que existe um fundo  para  essas  despesas.  O Conselheiro 
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Aroldo Cezar da Costa comentou que o Armador paga as despesas com EPIs.  O Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha esclareceu que o Armador arca com outras despesas e não com as despesas do OGMO. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa perguntou quanto os Terminais Portuários da Ponta do Félix paga ao OGMO. O Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha respondeu que ele não possuía esses números. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa perguntou com que base o Conselheiro Luis Carlos de Souza poderia afirmar que um  órgão de classe poderia fazer e fundar um OGMO. O Conselheiro Luis Carlos de Souza respondeu que a sua preocupação é quanto e quem irá pagar as despesas com o OGMO. O Presidente Jozue Marques da Silva expôs ao Conselho que o principal objetivo da Comissão para Implantação do OGMO em Antonina é o de apresentar um modelo de OGMO que possa ser aplicado em Antonina. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva comentou que a Lei 8.630 estabelece a criação de um OGMO para cada Porto Organizado, por isso, é inevitável que Antonina implante um OGMO. Lembrou da necessidade da criação de um projeto para implantação do OGMO que contemple toda estrutura organizacional e funcional que a Lei exige e que seja um projeto sustentável. Comentou que na atual situação do Porto de Antonina seria inviável pagar as despesas do OGMO, e que Antonina tem a capacidade de operar no mínimo 2 (dois) milhões de toneladas, como operou anos atrás. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa afirmou que não haverá sucessão no OGMO de Antonina. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva, comentou que não há garantia da não sucessão e que o Conselho deverá avaliar bem as ações a serem desenvolvidas pois há a possibilidade, em Juízo, dos passivos trabalhistas serem repassados ao OGMO criado em Antonina. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa elogiou a explanação do Conselheiro Juarez Moraes e Silva e comentou que está a disposição para contribuir  no que for necessário e que o Conselho irá encontrar o melhor caminho. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva  afirmou que certamente o Conselho encontrará o melhor pois é muito bom no que faz, tanto trabalhadores, usuários como exportadores. Citou que a Terminais Portuários da Ponta do Félix conseguiu manter em Antonina as barcaças e o Gemini, que estavam indo embora. Com esses equipamentos no Porto de Antonina e sob a gestão da TPPF, o Porto de Antonina terá um incremento nas cargas que os navios não calam para entrar no Porto, como siderúrgicos, madeira e eventualmente açúcar e o preço que será cobrado na barcaça será o mesmo do navio diretamente atracado, e esse incremento poderá duplicar a tonelagem movimenta em Antonina.
III – ASSUNTOS GERAIS

Como SEGUNDA parte da Pauta o Presidente Jozue Marques da Silva comunicou que não houve comunicações expedidas e como comunicações recebidas houve as justificativas de ausências dos Conselheiros, já citadas.
II – EXPEDIENTE

Comunicações e Informações Gerais

Como TERCEIRA parte da Pauta o Presidente passou aos Assuntos Gerais. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa lembrou que o Conselho 
III – ASSUNTOS GERAIS

deveria terminar a discussão sobre o Regimento Interno. Em seguida comentou sobre as ausências de alguns Conselheiros e que o Regimento deverá ser cumprido para que o Conselho não fique em indisciplina. Alertou aos Conselheiros que justifiquem suas ausências, para que não sejam excluídos do Conselho. Citou também que os Conselheiros devem manter em sigilo os assuntos das reuniões e perguntou se é um privilégio os convidados não terem essa premissa. O Presidente Jozue Marques da Silva expôs ao Conselho que a partir dessa reunião, conforme decisão do Colegiado, o Regimento Interno deverá ser cumprido na íntegra e esclareceu que os Conselheiros Jorge Luiz Nemézio e José Maria Pelegrini Neves, faltaram apenas duas sessões.  Prosseguindo o Conselheiro Luiz Antonio Fayet esclareceu no que diz respeito ao sigilo comentado pelo Conselheiro Aroldo Cezar da Costa, que as reuniões do CAP são públicas e que existe uma legislação federal que especifica o que é tratamento sigiloso.  Prosseguindo o Presidente Jozue Marques da Silva explicou que o CAP é um Colegiado e que é muito difícil haver sigilo entre as pessoas e que os convidados que faltarem com responsabilidade perante o Conselho, deverão ser trazidos ao plenário para que democraticamente haja a exclusão dos mesmos. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca cumprimentou os Conselheiros José Augusto Desordi da Costa e Marcus Vinicius Oliveira Fonseca pelos seus aniversários. Em seguida o Presidente Jozue Marques da Silva  deu por encerrada a reunião.
III – ASSUNTOS GERAIS

Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Substituto, lavrei a presente Ata, que segue assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.


ENCERRAMENTO

PRESIDENTE  -  Jozue Marques da Silva
CONSELHEIRO – Leopoldino de Abreu Neto

CONSELHEIRO – Kleber Oliveira Fonseca
CONSELHEIRO – Roberto Fontes Filho

CONSELHEIRO - Juarez Moraes e Silva
CONSELHEIRO – José Augusto Desordi 

CONSELHEIRO - Aroldo Cezar da Costa
CONSELHEIRO - João Carlos Shtorache

CONSELHEIRO – Reginaldo Pereira
CONSELHEIRO - Luis Carlos de Souza

CONSELHEIRO - Ângela Cristina Bahry Corisco
CONSELHEIRO – Leocádio Cezar R. da Cunha

CONSELHEIRO - Jefferson Oliveira Fonseca
CONSELHEIRO - Hélcio Fonseca da Silva

CONSELHEIRO - Nilson Hanke Camargo
CONSELHEIRO – Luiz Antonio Fayet
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